
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.969 - MG (2013/0309725-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : AROLDO REZENDE BASTOS PEREIRA 
ADVOGADO : VERA CARMEN SARAIVA RESENDE  E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  THIAGO SEIXAS SALGADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESERVA DE POUPANÇA. 
RESGATE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ. 
IMPROVIMENTO.

1. Consoante decidiu a C. Segunda Seção, no julgamento do REsp 
1.111.973/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI - selecionado como 
representativo da controvérsia (CPC, artigo 543-C, § 1º, e Resolução 
n. 8/2008/STJ) -, a prescrição quinquenal prevista na Súmula STJ/291 
incide não apenas na cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na pretensão a 
restituição de contribuição (reserva de poupança) ou diferenças de 
correção monetária incidentes sobre restituição da reserva de 
poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a devolução a 
menor das contribuições pessoais recolhidas ao plano previdenciário. 

2. Agravo Regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy 

Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.  Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João 

Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 26 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : AROLDO REZENDE BASTOS PEREIRA 
ADVOGADO : VERA CARMEN SARAIVA RESENDE  E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF  

interpõe agravo interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial, ao 

entendimento de incidência da Súmula 291/STJ (e-STJ fls. 335/337).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

aplicada a Súmula 5, 7/STJ e afastada a jurisprudência aplicada ao caso dos autos.

É o breve relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.969 - MG (2013/0309725-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 335/337):

(...)

4.- Em relação à prescrição, verifica-se que o acórdão 
confronta-se com a jurisprudência desta Corte. Consoante decidiu 
a C. Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.111.973/SP, Rel. 
Min. SIDNEI BENETI - selecionado como representativo da 
controvérsia (CPC, artigo 543-C, § 1º, e Resolução n. 8/2008/STJ) 
-, a prescrição quinquenal prevista na Súmula STJ/291 incide não 
apenas na cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na 
pretensão a restituição de contribuição (reserva de poupança) ou 
diferenças de correção monetária incidentes sobre restituição da 
reserva de poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a 
devolução a menor das contribuições pessoais recolhidas ao plano 
previdenciário. 

No caso, verifica-se a ocorrência da prescrição, porque o resgate 
parcial ocorreu em 15/8/1997 e a ação foi proposta em 14/8/2007 
(Acórdão de fls. 275 - e/STJ).

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0309725-6 REsp 1.403.969 / 

MG

Números Origem:  10024075989855001  10024075989855002  24075989855

EM MESA JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

THIAGO SEIXAS SALGADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AROLDO REZENDE BASTOS PEREIRA
ADVOGADO : VERA CARMEN SARAIVA RESENDE  E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AROLDO REZENDE BASTOS PEREIRA
ADVOGADO : VERA CARMEN SARAIVA RESENDE  E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

THIAGO SEIXAS SALGADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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